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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70076321744 (Nº CNJ: 0396289-19.2017.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 518/2016, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. falta de assinatura do proponente na petição inicial. situação que configura mera irregularidade preliminar afastada. mérito. legislação muniicipal que dispõe sobre acessibilidade de pessoas com deficiência auditiva nas salas de cinema e teatros no âmbito do município. competência legislativa suplementar. interesse local. inteligência do art. 30, incisos i e II da Constituição federal. ausência de ofensa aos princípios da livre iniciativa ou da livre concorrência. 
I - No caso, apesar de o proponente não ter assinado a petição inicial, outorgou poderes específicos para propor a presente ação, em relação à Lei Municipal questionada, ao advogado que a subscreveu, o que supre a irregularidade apontada. Preliminar afastada. 

II - Com efeito, a Lei Complementar Municipal nº 518/2016, ao estabelecer a disponibilização, nas salas de cinema, de uma sessão, no mínimo, com legenda, mesmo em filmes nacionais e animações e a disponibilização, em salas de teatro, de legendas ou intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras), nas apresentações realizadas no estabelecimento, quando solicitado, para assessoramento de pessoa portadora de deficiência auditiva, trata de políticas de proteção e integração social de pessoas com deficiência, cuja competência legislativa é concorrente, entre a União, Estados e Distrito Federal. Contudo, embora os Municípios não estejam elencados expressamente no dispositivo, possuem competência supletiva para disporem sobre a matéria, tendo em vista a previsão do art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

II - Dentro do âmbito da competência suplementar, pode o Município legislar sobre os temas previstos no art. 24 da Constituição Federal, especificamente, a respeito da “proteção e integração social das pessoas portadoras com deficiência” como forma de dar concretude à Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiências, bem como à Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), no que couber, para que sejam respeitados e efetivados os direitos previstos, sob todos os seus aspectos.
IV - A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, introduzida no ordenamento jurídico brasileiro com força de emenda constitucional (art. 5º, § 3º, da CF), e seu protocolo facultativo, ratificados pelo Decreto Legislativo nº 186/2008, reconheceu a importância da acessibilidade, e no seu sentido mais amplo, dispondo sobre formas de transpor os limites existentes nos espaços da sociedade, seja no meio físico, transportes, informações e nos serviços, como forma de garantir a equiparação de oportunidades entre todas as pessoas, com e sem deficiência dentro do território nacional. 
V – A legislação questionada visa somente dar acessibilidade às pessoas que tenham deficiência auditiva aos cinemas e teatros localizados no Município de Caxias do Sul, não limitando de nenhuma forma o funcionamento de tais estabelecimentos ou lhes impondo qualquer restrição no exercício de sua atividade. Conquanto a ordem econômica brasileira responda pelo primado da livre iniciativa, as atividades exercidas pelos particulares, com intuito de lucro, estão sujeitas não somente ao controle a ser exercido pelo Estado, mas também pelos demais primados e garantias assegurados pela Constituição Federal, como a função social da propriedade, a dignidade da pessoa humana e a defesa do meio-ambiente, sem ofender a previsão contida no artigo 170, caput e parágrafo único da Constituição Federal e artigo 157, caput e inciso V, da Constituição Estadual. 
PRELIMINAR AFASTADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70076321744 (Nº CNJ: 0396289-19.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DE CAXIAS DO SUL, 


	PROPONENTE;

	CâMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, 


	REQUERIDO;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em afastar a preliminar e, no mérito, julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 25 de junho de 2018.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal Complementar nº. 518, de 24 de outubro de 2016, que acrescentou os artigos 50-A e 50-B ao Título III, Capítulo I – DAS CASAS E LOCAIS DE ESPETÁCULOS E DE DIVERSÃO NOTURNA, da Lei Complementar nº 3.773, de 22 de dezembro de 2010, que consolidou o Código de Postura Municipal.

Defende o proponente que a legislação aprovada é absolutamente inconstitucional em relação à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, artigos 191, inciso IV; artigo 195 e artigo 157, inciso V. Ressalta que a competência para legislar sobre políticas de proteção e integração social de pessoas com deficiência, conforme artigo 24, inciso XIV da Constituição Federal, é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal. Alega a inconstitucionalidade da lei por obrigar os estabelecimentos a contratar pessoal (interpretes de libras) que deverão estar presentes em cada apresentação ou sessão, ofendendo, o princípio constitucional do livre exercício da atividade econômica, interferindo em relação de trabalho, cuja competência é privativa da União (artigo 22, I, CF), violando o artigo 170, caput e parágrafo único da Constituição Federal. Aponta que, não obstante os diversos pareceres jurídicos demonstrando a inconstitucionalidade da proposta, o projeto foi levado adiante até sua aprovação, e posterior promulgação pelo Presidente da Câmara. Refere que não obstante a inconstitucionalidade frente à Constituição Estadual, a que legislação federal já tratou do assunto, regulamentando a matéria, por meio da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Destaca que o prazo a ser observado para vigência do §6º, do art. 44, da mencionada lei, é julho de 2019. Assinala a possibilidade de concessão de medida cautelar. Postula o reconhecimento de inconstitucionalidade da Lei que acrescentou dispositivos ao Código de Posturas do Município e também a concessão de liminar para suspender a eficácia ex tunc do dispositivo legal impugnado. Sustenta estarem presentes os requisitos indispensáveis à concessão da liminar. Requer, ao final, seja confirmada a liminar deferida, e no mérito seja julgada procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, para que se declare a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal nº 518, de 24 de outubro de 2016, por ofensa aos artigos 157, V, da Constituição Estadual c/c art. 170, caput e parágrafo único da Constituição Federal; e artigos 191, IV e Art. 195 da Constituição Estadual, combinados com artigo 24, inciso XIV da Constituição Federal, restaurando-se a ordem constitucional violada.

A medida liminar pleiteada foi indeferida. 

O Procurador-Geral do Estado, citado, defende a manutenção da lei municipal. Sustenta que ao estabelecer a obrigatoriedade de disponibilização, nas salas de cinema, de uma sessão, no mínimo, com legenda, mesmo em filmes nacionais e animações, e nas salas de teatro, de legendas ou intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras), nas apresentações realizadas no estabelecimento, quando solicitado, para assessoramento de pessoa portadora de deficiência auditiva, não está o Município legislando sobre matéria cuja competência é exclusiva da União. Ressalta a competência concorrente para legislar sobre políticas de proteção e integração social das pessoas com deficiência. Cita os artigos 24, XIV e 30, II, ambos da Constituição Federal. Quanto à alegada ofensa ao princípio da livre iniciativa, refere que dele não decorre liberdade ilimitada para seu exercício. Afirma que a lei complementar questionada objetiva amenizar os efeitos da desabilidade das pessoas portadoras de deficiência auditiva. Destaca a ausência de impedimento ou limitação para o funcionamento de teatros e cinemas em Caxias do Sul, mas apenas a proteção do exercício de direitos das pessoas com deficiência. Alega que o art. 50-B da legislação questionada estabelece que a disponibilização do intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) ocorrerá somente quando solicitada por portador de deficiência auditiva ou seu responsável. Salienta ainda, que a lei mencionada dá concretude à Lei Federal nº 13.146/2015. Aduz que de acordo com a lei federal, o prazo para que exigida a implementação dos recursos de acessibilidade, nas salas de cinema, se dará a partir de 2020. Cita a Instrução Normativa nº 128, de 13/09/2016, da Agência Nacional de Cinema, que dispõe sobre a disponibilização de tecnologia para acessibilidade nas salas de exibição comercial. Postula o julgamento de improcedência da presente ação direta, declarando-se a constitucionalidade da Lei Complementar nº 518/2016, do Município de Caxias do sul, determinando-se, contudo, interpretação conforma à Constituição Federal, no que respeito ao art. 50-A, para declarar sua vigência a partir de 06/01/2020.     

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do Sul, prestou informações. Suscita preliminarmente, ausência de pressuposto processual de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, pois a inicial teria sido assinada somente pelo Procurador do Município, sendo o entendimento do STF no sentido de que as ações de controle concentrado de constitucionalidade devem ser subscritas pelos legitimados para sua propositura, não sendo suficiente a assinatura de seus procuradores. Salienta que a ação direta de inconstitucionalidade proposta perante o Tribunal de Justiça do Estado não é o instrumento processual adequado para se opor contrariedade à Constituição Federal, devendo ser considerado prejudicado o pedido quanto aos artigos 22, inciso I, 24, inciso XIV e 170 da Constituição Federal. Assevera a impossibilidade de reconhecimento de eventual ilegalidade ou incompatibilidade da legislação municipal em face da legislação federal nas ações do controle concentrado de inconstitucionalidade.   

O Ministério Público manifesta-se pela rejeição da questão prefacial e, no mérito, pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.

DA PRELIMINAR. 

Inicialmente, passo a apreciar a preliminar suscitada pela Câmara de Vereadores de Caxias do Sul, de ausência de pressuposto processual pela falta de assinatura do então proponente, Sr. Prefeito Municipal de Caxias do Sul, na petição inicial, no que adianto, não lhe assiste razão.

No caso, apesar de o proponente não ter assinado a petição inicial, outorgou poderes específicos para propor a presente ação, em relação à Lei Municipal Complementar nº 518/2016, ao advogado Dr. Roberto Ávila Bolsoni, OAB/RS nº 35.251, que a subscreveu, o que supre a irregularidade apontada.    

Nesse sentido, o entendimento deste Órgão Especial, em caso semelhante, conforme trazido pelo parecer ministerial, na ADI nº 70068794577, sob a relatoria da Eminente Desembargadora Ana Paula Dalbosco, Julgada em 26/09/2016, cujo fundamento, no ponto, foi assim redigido: 

“A petição inicial atende aos requisitos de admissibilidade, tendo a ação sido ajuizada por legitimado ativo – Prefeito Municipal de Novo Hamburgo, reconhecendo-se a capacidade postulatória do procurador Mateus Klein, que firma a peça portal, cujo instrumento de mandato consta do documento de folha 16.

Afasta-se, assim, a prefacial de não-conhecimento da ação.”

Diante disso, afasto a preliminar suscitada. 

DO MÉRITO. 

Pretende o proponente a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal Complementar nº. 518, de 24 de outubro de 2016, que acrescentou os artigos 50-A e 50-B ao Título III, Capítulo I – DAS CASAS E LOCAIS DE ESPETÁCULOS E DE DIVERSÃO NOTURNA, da Lei Complementar nº 3.773, de 22 de dezembro de 2010, que consolidou o Código de Postura Municipal. 

A lei impugnada está assim redigida:

“O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL.

Faço saber, atendendo as disposições do artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul, que o Poder Legislativo aprovou e eu promulgo a seguinte Lei Complementar.
Art. 1º Ficam acrescidos os arts. 50-A e 50-B, ao Título III, Capítulo I - DAS CASAS E LOCAIS DE ESPETÁCULOS E DE DIVERSÃO NOTURNA da Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:
"Art. 50-A. É obrigatória, nas salas de cinema do Município de Caxias do Sul, a disponibilização de uma sessão, no mínimo, com legenda, mesmo em filmes nacionais e animações. (AC)

Parágrafo único. Os estabelecimentos que infringirem o disposto neste artigo ficam sujeitos ao pagamento de multa equivalente ao valor de 60 (sessenta) VRM's. Persistindo a infração, decorridos 30 (trinta) dias da aplicação da multa, o Município procederá à cassação do Alvará de Funcionamento. (AC)

Art. 50-B. É obrigatória, nas salas de teatro do Município de Caxias do Sul, a disponibilização de legendas ou intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras), nas apresentações realizadas no estabelecimento, quando solicitado por pessoa com deficiência auditiva ou por seu responsável. (AC)

§ 1º A solicitação para a disponibilização de legenda ou intérprete de Libras deve ser feita junto ao estabelecimento, mediante comprovação, pela pessoa com deficiência auditiva ou por seu responsável. (AC)

§ 2º Os estabelecimentos que infringirem o disposto neste artigo ficam sujeitos ao pagamento de multa equivalente ao valor de 60 (sessenta) VRM's. Persistindo a infração, decorridos 30 (trinta) dias da aplicação da multa, o Município procederá à cassação do Alvará de Funcionamento. (AC)"
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor em 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Caxias do Sul, 24 de outubro de 2016; 141º da Colonização e 126º da Emancipação Política.”
Os artigos da Constituição Federal invocados possuem a seguinte redação: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

(...).
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.  

E os artigos citados da Constituição Estadual estão assim redigidos:  

Art. 191. O Estado prestará assistência social, visando, entre outros, aos seguintes objetivos: 

(...)

IV - habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção de sua integração na vida social e comunitária.

Art. 195. O Estado implementará política especial de proteção e atendimento aos deficientes, visando a integrá-los socialmente. 

§ 1.º A lei disporá sobre a garantia de crédito especial, por instituições financeiras estaduais, às pessoas portadoras de deficiência e às entidades que trabalhem na promoção de deficientes. 

§ 2.º Os logradouros e edifícios públicos serão adaptados para permitir o livre acesso aos deficientes físicos.

Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios: 

(...)

V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;
Com efeito, a Lei Complementar Municipal nº 518/2016, ao estabelecer a disponibilização, nas salas de cinema, de uma sessão, no mínimo, com legenda, mesmo em filmes nacionais e animações e a disponibilização, em salas de teatro, de legendas ou intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras), nas apresentações realizadas no estabelecimento, quando solicitado, para assessoramento de pessoa portadora de deficiência auditiva, trata de políticas de proteção e integração social de pessoas com deficiência, cuja competência legislativa é concorrente, entre a União, Estados e Distrito Federal. Contudo, embora os Municípios não estejam elencados expressamente no dispositivo, possuem competência supletiva para disporem sobre a matéria, “no que couber”, tendo em vista a previsão do art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal: 

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre os assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...).”
Sobre o tema, lecionam Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco
:

“A competência suplementar se exerce para regulamentar as normas legislativas federais e estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, com melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades locais.”

E no mesmo sentido, ensina Alexandre de Moraes
:

“O art. 30 II, da Constituição Federal preceitua caber ao município suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, o que não ocorria na Constituição anterior, podendo o município suprir as omissões e lacunas da legislação federal e estadual, embora não podendo contraditá-las, inclusive nas matérias previstas do art. 24 da Constituição de 1988. Assim, a Constituição Federal prevê a chamada competência suplementar dos municípios, consistente na autorização de regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas e desde que presente o requisito primordial de fixação de competência desse ente federativo: interesse local.” (grifei)
Importa ressaltar, que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, introduzida no ordenamento jurídico brasileiro com força de emenda constitucional (art. 5º, § 3º, da CF), e seu protocolo facultativo, ratificados pelo Decreto Legislativo nº 186/2008, reconheceu a importância da acessibilidade, e no seu sentido mais amplo, dispondo sobre formas de transpor os limites existentes nos espaços da sociedade, seja no meio físico, transportes, informações e nos serviços, como forma de garantir a equiparação de oportunidades entre todas as pessoas, com e sem deficiência dentro do território nacional. 

A Convenção estabelece, no que pertine: 

Artigo 1

Propósito

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2

Definições
Para os propósitos da presente Convenção:

“Comunicação” abrange as línguas, a visualização de textos,

o Braille, a comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis;

“Língua” abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não falada;

(...)

 “Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;
(...).

Artigo 3

Princípios gerais

Os princípios da presente Convenção são:

(...);
c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

(...);

e) A igualdade de oportunidades;

f) A acessibilidade;

(...)
Artigo 4

Obrigações gerais

1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de

qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos

direitos reconhecidos na presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência;

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a

proteção e a promoção dos direitos humanos das pessoas

com deficiência;

(...)

Artigo 30

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência possam:

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis;

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos acessíveis; e

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de importância cultural nacional.

2. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em benefício próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade.

3. Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito internacional, para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não constitua barreira excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais.

4. As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a que sua identidade cultural e linguística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a cultura surda.

(...).” (grifei)
E a fim de dar efetividade aos direitos das pessoas com deficiência, foi elaborada a Lei Federal nº 13.146/2015 que dispõe, quanto ao tema em discussão:

CAPÍTULO IX

DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER

Art. 42.  A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas em formato acessível; e 

III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços ou eventos culturais e esportivos. 

§ 1o  É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com deficiência, sob qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

§ 2o O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à superação de barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.

Art. 43.  O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade envolvida na organização das atividades de que trata este artigo; e 

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 44.  Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de lotação da edificação, observado o disposto em regulamento. 

§ 1o  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade.

§ 2o  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, observado o disposto em regulamento. 

§ 3o  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a acomodação de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, resguardado o direito de se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário. 

§ 4o  Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 5o  Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas de acessibilidade em vigor. 
§ 6o  As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa com deficiência.    
§ 7o  O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das demais pessoas. 

(...). (grifei)
Portanto, dentro do âmbito da competência suplementar, pode o Município legislar sobre os temas previstos no art. 24 da Constituição Federal, especificamente, na hipótese, a respeito da “proteção e integração social das pessoas portadoras com deficiência” como forma de dar concretude ao compromisso firmado por nosso país, bem como à Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para que sejam respeitados e efetivados os direitos previstos, sob todos os seus aspectos.   

E, apesar da Lei Federal nº 13.146/2015, regulamentar a matéria, o faz de forma geral, não impedindo que os municípios também possam legislar, supletivamente, de acordo com suas peculiaridades, com o objetivo de propiciar mais inclusão social às pessoas portadoras de deficiência no âmbito local.  

Além disso, a legislação municipal em comento trata de matéria de interesse local, dispondo sobre os estabelecimentos locais de espetáculos (salas de cinema e teatro), respeitando o limite que é imposto constitucionalmente. 

No que diz respeito à alegada violação aos princípios constitucionais da livre iniciativa ou da livre concorrência, também tenho que ausente ofensa na legislação questionada. 

E no ponto, peço vênia para transcrever o parecer do Eminente Procurador de Justiça em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, que muito bem analisou a situação posta nos autos:

“De outro giro, igualmente não se vislumbra violação aos princípios constitucionais da livre iniciativa ou da livre concorrência, insculpidos no artigo 170, inciso IV e parágrafo único, da Carta Republicana, e no artigo 157, caput  e inciso V, da Constituição Estadual, que asseguram, dentre os primados que devem pautar a organização econômica, a convivência da livre concorrência com a economia estatal.

Cuida-se de singela exigência de que nas salas de cinema seja disponibilizada legenda ao menos em uma sessão, bem assim haja intérprete, quando se fizer necessário, nas salas de teatro, o que, salvo melhor juízo, não caracteriza forma indevida de intervenção do Estado no domínio econômico, trazendo desequilíbrio ao mercado e à livre concorrência.

Na mesma trilha, caminha a jurisprudência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.210/15 DO MUNICÍPIO DE PELOTAS. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. LEI QUE TORNA OBRIGATÓRIA SINALIZAÇÃO VERTICAL DE REGULAMENTAÇÃO EM ESTACIONAMENTOS DE ACESSO PÚBLICO PARA VAGAS DESTINADAS A DEFICIENTES FÍSICOS, IDOSOS E GESTANTES. É constitucional a Lei n. 6.210, de 20.03.2015, do Município de Pelotas, que torna obrigatória, por estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços, a utilização de sinalização vertical de regulamentação em estacionamentos de acesso público para as vagas destinadas a deficientes físicos, idosos e gestantes. Norma que se enquadra no âmbito da competência municipal e, por ausência de necessidade específica de atuação do Poder Executivo ou incremento de despesas, viável sua origem a partir do Poder Legislativo. Evidente interesse local. Ausente a inconstitucionalidade material, pela falta de ingerência iníqua na propriedade privada e na livre concorrência. Ao contrário, trata-se de

norma que procura implementar nova forma de garantir o acesso às vagas com destinação específica. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA

IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067927368, Tribunal Pleno,

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 31/10/2016)

(...).” (grifei)
Como se percebe da legislação em comento, ela visa somente dar acessibilidade às pessoas que tenham deficiência auditiva aos cinemas e teatros localizados no Município de Caxias do Sul, não limitando de nenhuma forma o funcionamento de tais estabelecimentos ou lhes impondo qualquer restrição no exercício de sua atividade.  

Segundo a máxima da proporcionalidade, ditada pela operacionalização do princípio da concordância prática das normas constitucionais
, o confronto de interesses individuais com interesses comunitários relevantes recomenda a salvaguarda desses últimos. 

Conquanto a ordem econômica brasileira responda pelo primado da livre iniciativa, as atividades exercidas pelos particulares, com intuito de lucro, estão sujeitas não somente ao controle a ser exercido pelo Estado, mas também pelos demais primados e garantias assegurados pela Constituição Federal, como a função social da propriedade, a dignidade da pessoa humana e a defesa do meio-ambiente, sem ofender a previsão contida no artigo 170, caput e parágrafo único, da Constituição Federal e artigo 157, caput e inciso V, da Constituição Estadual. 

De igual forma, no que tange ao art. 50-B da Lei Complementar nº 518/2016, prevê somente a necessidade de disponibilização do intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), apenas quando houve solicitação pelo portador de deficiência auditiva ou seu responsável, inexistindo obrigatoriedade de em todas as sessões oferecem tal disponibilização. 
Assim, ausente ofensa ao princípio do livre exercício da atividade econômica. 

Por fim, mesmo que incabível, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais, se faz necessário analisar a questão referente à vigência da lei no tocante às salas de cinema, pois a Lei Federal nº 13.146/2015, prevê, no inciso II, do art. 125, o prazo de 48 (quarenta e oito) meses para que seja cumprida a determinação, a partir de sua entrada em vigor, o que se deu em 06 janeiro de 2016.  
Deste modo, tem-se que até 06 janeiro de 2020, é o prazo para que seja implementada a disposição legal para que todas as salas de cinema ofereçam recursos de acessibilidade às pessoas com deficiência auditiva, não podendo o Município exigir o cumprimento do art. 50-A, antes deste prazo.  

Ante o exposto, julgo improcedente a ação direta de inconstitucionalidade. Todavia, no que respeita ao art. 50-A da Lei Complementar nº 518/2016 do Município de Caixas do Sul, deve ser dada interpretação conforme a Constituição, determinando sua vigência a partir de 06 de janeiro de 2020.   

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076321744, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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